
 
DECRETO Nº 072, DE 24 DE JULHO DE 2026. 

EMENTA: Dispõe sobre o processo 
administrativo de apuração e julgamento 
das infrações à legislação urbanística, ao 
Código Municipal de Obras e ao Código de 
Posturas do Município de Petrolina, institui 
a Câmara de Julgamento de Infrações 
Urbanísticas e de Posturas - CJIP e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Município 

e o art. 116, § 2º, da Lei nº 10, de 16 de maio de 1983 (Código de Posturas), e 

CONSIDERANDO o art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal, que asseguram 

o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a 

ela inerentes, também nos processos administrativos; 

CONSIDERANDO a competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse 

local e para promover o adequado ordenamento territorial mediante controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano (arts. 30, incisos I e VIII, e 182 da 

Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que o art. 203 da Lei Complementar Municipal nº 034, de 2022 (Plano 

Diretor Participativo), determina que o ingresso, a tramitação, a aprovação ou o 

indeferimento, o direito a recursos e o arquivamento dos processos sejam padronizados 

por meio de Decreto do Poder Executivo, e que o art. 205 do mesmo diploma atribui a 

Decreto do Chefe do Poder Executivo o estabelecimento dos procedimentos 

administrativos correlatos; 

CONSIDERANDO o art. 274 da Lei Complementar Municipal nº 034, de 2022, que 

determina a instituição do Sistema de Licenciamento e Fiscalização Municipal; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 09, de 4 de abril de 1983 (Código Municipal de Obras), 

disciplina penalidades sem estabelecer o rito de defesa e de recurso, e que a Lei nº 10, 

de 16 de maio de 1983 (Código de Posturas), prevê a defesa em primeira instância sem 

regulamentar o grau recursal, cabendo ao Poder Executivo suprir a lacuna 

procedimental, sem inovar quanto às infrações e às penalidades legalmente cominadas; 
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CONSIDERANDO que, na omissão da norma local, aplicam-se por analogia os 

princípios gerais de direito e as normas de processo administrativo, na forma do art. 4º 

do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro - LINDB), tomando-se como parâmetro a Lei federal nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999; 

CONSIDERANDO os arts. 20 a 30 da LINDB, que impõem à Administração a motivação 

orientada às consequências práticas da decisão, a previsão de regime de transição, o 

respeito às orientações gerais da época dos atos e o dever de incrementar a segurança 

jurídica na aplicação das normas; 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar, uniformizar e conferir imparcialidade 

e celeridade ao contencioso administrativo do poder de polícia urbanístico e de posturas, 

hoje disperso e sem rito próprio; 

DECRETA: 

Art. 1º. Este Decreto disciplina o processo administrativo de apuração, defesa, 

julgamento e revisão dos atos de fiscalização praticados no exercício do poder de polícia 

urbanístico, edilício e de posturas no Município de Petrolina, e institui a Câmara de 

Julgamento de Infrações Urbanísticas e de Posturas - CJIP, no âmbito da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade - SEDURBHS. 

Art. 2º. Sujeitam-se ao rito deste Decreto os atos de fiscalização praticados pelos 

agentes da SEDURBHS, notadamente: 

I - a notificação preliminar; 

II - o auto de infração e a multa dele decorrente; 

III - o termo de embargo de obra; 

IV - o termo de interdição total ou parcial; 

V - o termo de apreensão e o de inutilização de bens, produtos ou materiais; 

VI - a determinação de demolição, total ou parcial, como penalidade; 

VII - a cassação de alvará de licença ou de funcionamento por infração urbanística ou 

de posturas; 

VIII - os demais atos restritivos de direitos fundados na Lei nº 09, de 1983, na Lei nº 10, 

de 1983, na Lei Complementar nº 034, de 2022, e nas normas que as regulamentam. 
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§ 1º Este Decreto não se aplica: 

I - ao contencioso administrativo tributário, que permanece regido pela legislação própria 

e submetido ao órgão colegiado nela previsto; 

II - às infrações sanitárias, de competência da Agência Municipal de Vigilância Sanitária; 

III - às infrações ambientais e a outras matérias cuja apuração seja atribuída por lei a 

órgão diverso. 

§ 2º Havendo dúvida ou conflito quanto à competência, a questão será decidida pelo 

Secretário de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade, ouvida a 

Procuradoria-Geral do Município quando o conflito envolver órgão externo à 

SEDURBHS. 

§ 3º Nenhum dispositivo deste Decreto cria infração, penalidade, obrigação ou restrição 

não previstas em lei, limitando-se a organizar o procedimento e as instâncias de 

julgamento. 

Art. 3º. O processo observará os princípios da legalidade, finalidade, motivação, 

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 

jurídica, interesse público, eficiência, impessoalidade, publicidade, verdade material, 

oficialidade, informalismo em favor do administrado e duração razoável do processo. 

Parágrafo único. Aplicam-se subsidiariamente, por analogia e no que couber, na forma 

do art. 4º da LINDB, as disposições da Lei federal nº 9.784, de 1999, e, no que tange à 

interpretação e à aplicação das normas, os arts. 20 a 30 da LINDB. 

Art. 4º. Fica delegada ao Secretário de Desenvolvimento Urbano, Habitação e 

Sustentabilidade a competência prevista no art. 116, § 2º, da Lei nº 10, de 1983, para 

confirmar autos de infração e arbitrar as multas deles decorrentes, exercida na forma do 

art. 6º deste Decreto. 

Parágrafo único. O julgamento da defesa compete à CJIP, na forma do art. 5º, inciso I. 

Art. 5º. Compete à CJIP: 

I - julgar as defesas apresentadas contra os atos relacionados no art. 2º; 

II - apreciar, incidentalmente, a validade formal do ato de fiscalização impugnado, 

determinando o saneamento dos vícios sanáveis e declarando a nulidade dos 

insanáveis; 
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III - determinar diligências e produção de provas necessárias à busca da verdade 

material. 

Art. 6º. Compete ao Secretário de Desenvolvimento Urbano, Habitação e 

Sustentabilidade homologar as decisões da CJIP ou revisá-las motivadamente. 

Art. 7º. A CJIP é órgão colegiado de julgamento, sem personalidade jurídica própria, 

integrante da estrutura funcional da SEDURBHS, composta por 3 (três) membros 

titulares e igual número de suplentes, designados por portaria do Secretário de 

Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade: 

I - o Diretor de Fiscalização, que a presidirá; 

II - um integrante do quadro de fiscalização de obras ou de posturas; 

III - um representante da Procuradoria-Geral do Município. 

§ 1º Para cada membro titular será designado um suplente, com os mesmos requisitos, 

que o substituirá nas ausências, impedimentos e suspeições. 

§ 2º A instituição da CJIP não implica criação de órgão ou de cargo, nem aumento de 

despesa, sendo o exercício da função considerado serviço público relevante, prestado 

sem remuneração adicional, jetom ou gratificação de qualquer espécie, 

cumulativamente com as atribuições do cargo. 

Art. 8º. É impedido de atuar no julgamento o membro que: 

I - tenha lavrado, ratificado, homologado ou de qualquer modo praticado ou determinado 

o ato de fiscalização impugnado, ou tenha participado da diligência que lhe deu origem; 

II - tenha interesse direto ou indireto na matéria; 

III - tenha atuado ou venha a atuar no processo como perito, testemunha ou 

representante, ou quando tais situações ocorram quanto ao cônjuge, companheiro ou 

parente, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau; 

IV - esteja litigando, judicial ou administrativamente, com o interessado ou respectivo 

cônjuge ou companheiro; 

V - seja sócio, empregado, prestador de serviço ou responsável técnico do interessado, 

ou o tenha sido nos 2 (dois) anos anteriores. 

§ 1º Pode ser arguida a suspeição do membro que tenha amizade íntima ou inimizade 

notória com o interessado ou com seu cônjuge, companheiro, parente ou afim até o 

terceiro grau. 
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§ 2º O membro impedido ou suspeito comunicará o fato à Presidência e abster-se-á de 

atuar, sendo convocado o respectivo suplente, e a omissão do dever de comunicar 

constitui falta grave para fins disciplinares. 

§ 3º O impedimento previsto no inciso I do caput é de verificação obrigatória e de registro 

expresso em ata, constituindo a decisão proferida com sua inobservância vício 

insanável. 

Art. 9º. A arguição de impedimento ou suspeição será apresentada pelo interessado na 

primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos e decidida pela Câmara na 

sessão imediatamente seguinte, sem participação do arguido, cabendo do 

indeferimento pedido de reconsideração ao Secretário, sem efeito suspensivo. 

Art. 10. A CJIP reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, 2 (duas) vezes por mês, e 

extraordinariamente por convocação do Presidente ou do Secretário de 

Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade. 

§ 1º O quórum de instalação e de deliberação é o da totalidade dos membros, titulares 

ou suplentes. 

§ 2º As decisões são tomadas por maioria, cabendo ao Presidente voto ordinário. 

Art. 11. O julgamento será formalizado em decisão administrativa, que conterá o 

relatório, a fundamentação, com os fatos, os fundamentos jurídicos e as consequências 

práticas da decisão, e o dispositivo, do qual constarão o valor da penalidade mantida, o 

prazo para cumprimento e a indicação do pedido de reconsideração e do respectivo 

prazo. 

Art. 12. Os vícios do ato de fiscalização serão apreciados de ofício ou por determinação 

da CJIP, observado o disposto neste artigo. 

§ 1º Consideram-se sanáveis os vícios que não comprometem a identificação do fato, 

do autuado ou da norma infringida, nem causam prejuízo à defesa, e serão saneados 

com devolução integral do prazo de defesa quando a correção alterar o conteúdo da 

imputação. 

§ 2º Não se declarará a nulidade quando do vício não resultar prejuízo à defesa ou ao 

interesse público, podendo o ato defeituoso ser convalidado quando não acarretar lesão 

ao interesse público nem prejuízo a terceiros. 

§ 3º A decisão que invalidar ato, termo ou auto de infração indicará expressamente suas 

consequências jurídicas e administrativas e, quando for o caso, as condições para que 
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a regularização ocorra de modo proporcional e equânime, nos termos do art. 21 da 

LINDB. 

Art. 13. A intimação dos atos do processo será feita: 

I - pessoalmente, mediante recibo; 

II - por via postal, com aviso de recebimento, no endereço declarado ou cadastrado; 

III - por meio eletrônico, no endereço eletrônico indicado pelo interessado; 

IV - por edital publicado no Diário Oficial do Município, quando o interessado estiver em 

lugar incerto e não sabido, frustrada por 2 (duas) vezes a tentativa nas formas 

anteriores. 

§ 1º A intimação conterá a identificação do intimado e do órgão, a finalidade, o prazo, a 

indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes e a informação de que o processo 

prosseguirá independentemente de seu comparecimento. 

§ 2º Recusado o recebimento da intimação pessoal, o agente certificará a circunstância 

no ato, com a identificação de quem a recusou, considerando-se o interessado intimado 

na data da recusa. 

§ 3º São nulas as intimações feitas sem observância das prescrições legais, suprindo-

lhes a falta ou a irregularidade o comparecimento do interessado. 

Art. 14. Os prazos começam a correr da data da cientificação oficial, excluindo-se o dia 

do começo e incluindo-se o do vencimento, contando-se de modo contínuo e 

prorrogando-se para o primeiro dia útil seguinte o vencimento que recair em dia sem 

expediente ou em que este for encerrado antes da hora normal. 

Parágrafo único. O prazo poderá ser dilatado até o dobro, mediante requerimento 

fundamentado apresentado antes do vencimento e decisão motivada do Presidente da 

CJIP, ressalvados os prazos fixados em lei. 

Art. 15. O autuado poderá apresentar defesa escrita, com os documentos e as provas 

que entender pertinentes, no prazo de: 

I - 7 (sete) dias, nas infrações ao Código de Posturas, na forma do art. 119 da Lei nº 10, 

de 1983; 

II - 15 (quinze) dias, nas infrações ao Código Municipal de Obras, à Lei Complementar 

nº 034, de 2022, e à demais legislação urbanística, em relação às quais a lei não fixa 

prazo diverso. 
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§ 1º A defesa será protocolada perante a SEDURBHS, admitido o protocolo eletrônico, 

e dirigida à CJIP. 

§ 2º Não cabe defesa contra a notificação preliminar, que não constitui penalidade, 

facultada ao notificado a apresentação de justificativa e o pedido fundamentado de 

dilação do prazo de regularização. 

§ 3º É vedada a exigência de depósito prévio, caução, garantia, arrolamento de bens ou 

pagamento de taxa como condição de admissibilidade da defesa ou do pedido de 

reconsideração. 

§ 4º A ausência de defesa não implica confissão nem dispensa a Administração de 

comprovar os fatos imputados e de motivar a decisão. 

Art. 16. A CJIP poderá determinar diligências, vistorias, perícias e a juntada de 

documentos, de ofício ou a requerimento, indeferindo motivadamente apenas as provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. 

Parágrafo único. Quando o interessado declarar que fatos e dados constam de 

documentos existentes na própria Administração, o órgão instrutor providenciará de 

ofício sua obtenção. 

Art. 17. Concluída a instrução, o processo será julgado no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogável uma vez, por igual período, mediante decisão motivada. 

Art. 18. A decisão administrativa poderá: 

I - julgar improcedente a autuação e cancelar a penalidade; 

II - julgar procedente a autuação e manter a penalidade; 

III - julgar parcialmente procedente a autuação, adequando a capitulação, a base de 

cálculo ou a graduação da penalidade aos limites legais; 

IV - anular o ato de fiscalização por vício insanável, sem prejuízo da renovação da 

autuação, se não consumada a prescrição; 

V - determinar o saneamento de vício sanável, com devolução do prazo de defesa 

quando for o caso. 

Art. 19. Na graduação da multa observar-se-ão os critérios do parágrafo único do art. 

109 da Lei nº 10, de 1983, e, no que couber, a natureza e a gravidade da infração, os 

danos dela decorrentes, as circunstâncias atenuantes e agravantes e os antecedentes 

do infrator, nos termos do art. 22, § 2º, da LINDB. 
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§ 1º As sanções já aplicadas ao mesmo infrator, pelo mesmo fato, serão consideradas 

na dosimetria das demais sanções de mesma natureza, conforme o art. 22, § 3º, da 

LINDB, vedada a dupla apenação pelo mesmo fato e pelo mesmo fundamento. 

§ 2º Não se caracteriza reincidência sem decisão administrativa definitiva anterior 

relativa à mesma infração, na forma do parágrafo único do art. 110 da Lei nº 10, de 

1983. 

Art. 20. Da decisão da CJIP caberá pedido de reconsideração ao Secretário de 

Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade, no prazo de 15 (quinze) dias 

contados da intimação, por razões de legalidade e de mérito, decidido na forma do art. 

6º. 

§ 1º O pedido de reconsideração é protocolado perante a CJIP, que poderá reconsiderar 

a decisão no prazo de 5 (cinco) dias e, não o fazendo, remeterá os autos ao Secretário 

com informação fundamentada. 

§ 2º Ficam suspensas, até a decisão definitiva, a exigibilidade da multa e a sua inscrição 

em dívida ativa. 

§ 3º Não se suspendem o embargo, a interdição e a apreensão fundados em risco à 

segurança, à saúde ou à salubridade públicas, salvo decisão expressa e motivada. 

Art. 21. Mantida a penalidade pecuniária, o interessado será intimado para recolhê-la 

no prazo de 5 (cinco) dias, na forma do art. 120 da Lei nº 10, de 1983, contado do 

término do prazo previsto no art. 20 sem apresentação do pedido de reconsideração ou 

da intimação da decisão definitiva. 

Art. 22. Este Decreto aplica-se aos processos em curso, observado o seguinte regime 

de transição, nos termos do art. 23 da LINDB: 

I - permanecem válidos e eficazes os atos de fiscalização praticados e os prazos 

iniciados sob a vigência da norma anterior, conforme as orientações gerais da época, 

nos termos do art. 24 da LINDB; 

II - as defesas e os recursos protocolados e ainda não julgados serão redistribuídos à 

CJIP ou ao Secretário, conforme a fase, aplicando-se-lhes o rito deste Decreto quanto 

aos atos ainda não praticados; 

III - os prazos em curso na data de entrada em vigor deste Decreto seguem regidos pela 

norma sob a qual se iniciaram, salvo se o novo prazo for mais favorável ao interessado, 

hipótese em que este prevalecerá; 
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IV - nenhum interessado será prejudicado, no exercício do direito de defesa ou de 

reconsideração, pela alteração da estrutura de julgamento. 

Art. 23. A execução deste Decreto não acarreta aumento de despesa, criação de órgão 

ou de cargo, nem alteração da estrutura administrativa do Município. 

Art. 24. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário de Desenvolvimento 

Urbano, Habitação e Sustentabilidade, ouvida a Procuradoria-Geral do Município, 

aplicando-se subsidiariamente a Lei federal nº 9.784, de 1999, e a LINDB. 

Art. 25. Fica revogado o Decreto nº 104, de 25 de setembro de 2017. 

Parágrafo único. A revogação de que trata o caput não restaura a vigência do Decreto 

nº 077, de 12 de julho de 2010, nos termos do art. 2º, § 3º, da LINDB. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação 
oficial, prazo em que serão designados os membros da CJIP. 

Gabinete do Prefeito, em 24 de julho de 2026. 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito de Petrolina 

FERNANDO DINIZ VASCONCELOS 
Procurador-Geral do Município 

 
PEDRO EDUARDO ALENCAR GRANJA 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade 
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